
 

SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PL N° 396.2021 

 

 

 

Institui o Passaporte da Vacina no município de 

Sorocaba e dá outras providências. 

 

 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

 

 

Art. 1º Fica instituído o Passaporte da Vacina no município de 

Sorocaba que servirá para comprovar a vacinação contra o novo coronavírus – COVID-

19. 

Art. 2º Os estabelecimentos e serviços pertencentes ao setor de 

eventos, com público superior a 500 pessoas, deverão solicitar ao público para acesso ao 

local do evento, comprovante de vacinação do cidadão contra COVID-19, que será 

autenticado pelo Passaporte da Vacina previsto no artigo 1º deste decreto. 

§ 1º Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, será 

exigida, no mínimo, a comprovação da primeira dose da vacina. 

§ 2º A comprovação da condição vacinal também poderá ser 

realizada pelo registro físico, mediante apresentação do comprovante de vacinação, ou 

de forma digital disponível nas plataformas VaciVida e ConectSUS. 

Art. 3º Fica recomendado a todos os estabelecimentos no 

Município de Sorocaba que solicitem, para acesso das pessoas às suas dependências, 

comprovante de vacinação contra COVID-19, nos termos do artigo 2º deste decreto. 

Art. 4º Os estabelecimentos que não respeitarem as regras e 

restrições previstas nesta Lei ficarão sujeitos à aplicação de multa no valor de R$500,00 

(quinhentos reais) por pessoa que estiver no evento sem apresentar o passaporte. 

Art. 5º As despesas com a execução da presente Lei correrão por 

conta de verba orçamentária própria.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo 

válida enquanto perdurar o estado de calamidade pública no município. 

 

 

S/S., 08 de outubro de 2021. 

 

 

 

FERNANDA GARCIA 

Vereadora 



 

JUSTIFICATIVA: 

 

Considerando que a Confederação Nacional dos Municípios 

(CMN) divulgou nota em 01 de outubro de 2021 assinada pelo presidente da CNM, 

Paulo Ziulkoski com o seguinte teor: 

“Nós não temos vacinação forçada no Brasil. O cidadão 

tem a liberdade de não vacinar. Isso não significa que não se traga a ele 

consequências dessa decisão, pois se trata de uma questão de saúde pública 

coletiva. E foi isso que a Lei Federal 13.970/2020 e o Supremo Tribunal Federal 

(STF) definiram quando estabeleceram algumas premissas importantes para 

essa medida: que ela seja acompanhada de ampla divulgação, preservada a 

dignidade e os direitos fundamentais das pessoas, que sejam adotados critérios 

de razoabilidade e proporcionalidade e que essas vacinas sejam distribuídas de 

forma universal e gratuita. E isso vem sendo realizado com responsabilidade e 

primazia pelos Entes locais. 

É dever do Estado garantir a saúde a partir da 

formulação e da execução de políticas econômicas e sociais que visem à 

redução de riscos de doenças e de outros agravos. Importante destacar, ainda, 

boletim da Fiocruz publicado nesta sexta-feira, 1 de outubro, que aponta o 

passaporte da vacina como uma importante estratégia para estimular e ampliar 

a vacinação no Brasil e afirma que “a proteção de uns depende da proteção de 

outros e de que não haverá saúde para alguns se não houver saúde para todos”. 

Diante de 600 mil mortos e milhares de famílias 

impactadas, não há espaço para polemizar novamente uma medida de saúde 

pública adotada não apenas no Brasil como em muitos outros países. Cerca de 

10% dos Municípios brasileiros já adotaram essa medida, e a Confederação 

Nacional de Municípios apoia e incentiva a adoção do passaporte da vacina 

pelos demais Entes locais. É preciso de uma vez todas vencer a pandemia e a 

falta de responsabilidade daquele que deveria liderar a nação nesse caminho.”.1 

 

É fato que vários municípios já estão regulamentando a 

necessidade de apresentação de passaporte da vacina para alguns eventos. O município 

de São Paulo editou o seguinte decreto: 

DECRETO Nº 60.488, DE 27 DE AGOSTO DE 2021 

Dispõe sobre a instituição do Passaporte da Vacina e estabelece 

a sua exigência para acesso a estabelecimentos. 

(...) 

Art. 1º Fica instituído o Passaporte da Vacina, na forma de QR 

Code, disponível no aplicativo – E-saúde, da Secretaria Municipal da Saúde. 

 
1 https://www.cnm.org.br/comunicacao/noticias/nota-de-repudio-da-cnm-acerca-de-
declaracoes-do-presidente-da-republica 



 

Art. 2º Os estabelecimentos e serviços pertencentes ao setor de 

eventos, tais como shows, feiras, congressos e jogos, com público superior a 500 

pessoas, deverão, a partir do dia 1º de setembro de 2021, solicitar ao público, para 

acesso ao local do evento, comprovante de vacinação do cidadão contra COVID-19, 

que será autenticado pelo Passaporte da Vacina previsto no artigo 1º deste decreto. 

§ 1º Para os fins do disposto no “caput” deste artigo, será 

exigida, no mínimo, a comprovação da primeira dose da vacina. 

§ 2º A comprovação da condição vacinal também poderá ser 

realizada pelo registro físico, mediante apresentação do comprovante de vacinação, ou 

de forma digital disponível nas plataformas VaciVida e ConectSUS. 

Art. 3º Fica recomendado a todos os estabelecimentos no 

Município de São Paulo que solicitem, para acesso das pessoas às suas dependências, 

comprovante de vacinação contra COVID-19, nos termos do artigo 2º deste decreto. 

Art. 4º Os estabelecimentos que não respeitarem as regras e 

restrições previstas neste decreto e os demais protocolos estabelecidos ficarão sujeitos 

às penalidades cabíveis, conforme preconizado pelo Decreto nº 59.298, de 23 de março 

de 2020. 

Art. 5º A Secretaria Municipal da Saúde manterá o 

monitoramento da evolução da pandemia da COVID-19 no Município de São Paulo por 

meio de análises epidemiológicas, podendo elaborar novas recomendações a qualquer 

tempo, considerando as diretrizes emanadas pelas demais autoridades de saúde. 

Art. 6º Este decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação.2 

 

CONSIDERANDO ainda a existência de estabelecimentos na 

cidade que já solicitam o comprovante de vacinação 3 e outros até que oferecem 

desconto a clientes que apresentarem o comprovante 4 sempre visando a incentivar a 

campanha de vacinação é que se apresenta este projeto contando com o apoio dos 

nobres pares. 

 

S/S., 08 de outubro de 2021. 

 

 

 

FERNANDA GARCIA 

Vereadora 

 
2 https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/decreto-que-institui-passaporte-da-vacina-em-sp-e-publicado-

no-diario-oficial/ 
3 https://www.jornalcruzeiro.com.br/cultura/noticias/2021/10/680625-sesc-exigira-comprovante-de-

vacinacao.html 
4 https://agendasorocaba.com.br/listas-novidades/descontos-e-mimos-pra-quem-ja-tomou-a-vacina-

contra-a-covid-19-em-sorocaba/ 


